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NOTA 
DECISÃO DO STF SOBRE RECUSA DE TRANSFUSÃO DE SANGUE 

POR MOTIVOS RELIGIOSOS 
 

O Instituto Brasileiro de Direito e Religião – IBDR, vem a público, por 
meio de seu Presidente subscrito, parabenizar o STF por sua decisão 
sobre o direito de recusa de transmissão de sangue para os adeptos da 
religião Testemunhas de Jeová.  

 

O Supremo Tribunal Federal decidiu neste último dia 25 de setembro que os Testemunhas 

de Jeová têm o direito de recusar procedimento de transfusão de sangue por motivos religiosos. 

A mais alta Corte do país firmou o entendimento, por unanimidade, que a liberdade religiosa de 

uma pessoa pode justificar o custeio de tratamento de saúde diferenciado pelo poder público, 

tendo o Estado, inclusive, a obrigação de oferecer procedimentos alternativos disponíveis no 

Sistema Único de Saúde (SUS), ainda que seja necessário recorrer a estabelecimentos em outras 

localidades.1 Contudo, foi feito um destaque em que o tratamento de filhos menores de idade não 

pode ser impedido pelo referido direito dos pais. 

Os casos concretos julgados foram o Recurso Extraordinário 979742 e o Recurso 

Extraordinário 1212272. No primeiro, o Poder Público terá de arcar com a cobertura médica de 

cirurgia em estado diverso ao da paciente, uma vez que o procedimento sem uso de transfusão 

de sangue não é ofertado no Amazonas. No segundo, deu ensejo ao processo a rejeição de um 

procedimento cirúrgico após a paciente se negar a assinar um termo de consentimento caso 

precisasse receber transfusões de sangue. 

Foram, assim, fixadas duas teses de repercussão geral:  

 
1 Testemunhas de Jeová têm direito de recusar procedimento que envolva transfusão de sangue, decide STF. Disponível em: 
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/testemunhas-de-jeova-tem-direito-de-recusar-procedimento-que-envolva-transfusao-
de-sangue-decide-stf/. Acesso em 26 de setembro de 2024. 
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RE 979742 

1 – Testemunhas de Jeová, quando maiores e capazes, têm o direito de 
recusar procedimento médico que envolva transfusão de sangue, com base 
na autonomia individual e na liberdade religiosa. 

2 – Como consequência, em respeito ao direito à vida e à saúde, fazem jus 
aos procedimentos alternativos disponíveis no SUS podendo, se necessário, 
recorrer a tratamento fora de seu domicílio. 

RE 1212272 

1 – É permitido ao paciente, no gozo pleno de sua capacidade civil, recursar-
se a se submeter a tratamento de saúde por motivos religiosos. A recusa a 
tratamento de saúde por motivos religiosos é condicionada à decisão 
inequívoca, livre, informada e esclarecida do paciente, inclusive quando 
veiculada por meio de diretiva antecipada de vontade. 

2 – É possível a realização de procedimento médico disponibilizado a todos 
pelo Sistema Único de Saúde, com a interdição da realização de transfusão 
sanguínea ou outra medida excepcional, caso haja viabilidade técnico-
científica de sucesso, anuência da equipe médica com a sua realização e 
decisão inequívoca, livre, informada e esclarecida do paciente. 

 

Desse modo, o Instituto Brasileiro de Direito e Religião – IBDR parabeniza o Supremo 

Tribunal Federal por sua mais recente decisão acerca do assunto, e reforça seu alinhamento 

nesse tema. Destaca-se que o IBDR foi aceito como Amicus Curiae na ADPF 618, que visa 

assegurar aos adeptos da religião Testemunhas de Jeová a não serem obrigados a se submeter 

à transfusão de sangue por motivo de consciência e liberdade de crença, ainda que sob risco de 

morte. Destaca-se que a tese agora pacificada pelo STF é defendida, de igual modo, pelos 
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Presidente e 1º Vice-presidentes do IBDR,  Thiago Vieira e Jean Regina na obra “Direito Religioso: 

Questões Práticas e Teóricas”, desde a sua primeira edição, de 2018, ps. 92-932 : 

Por exemplo, se um determinado fiel suplica pela efetivação da garantia 
constitucional de liberdade religiosa em detrimento de sua própria vida (como no caso 
de testemunhas de Jeová, diante da recusa de transfusão de sangue), quando maior 
e plenamente capaz, estamos diante da autodeterminação derivada do princípio da 
dignidade da pessoa humana preservada. Senão vejamos, no caso concreto de 
prescrição médica por via de tratamento contrário à convicção religiosa do paciente, 
embora lhe possa preservar a vida, retira do fiel a dignidade proveniente de sua 
crença religiosa, tornando o restante de sua existência desnecessária, ou até mesmo 
uma afronta ao Deus de sua fé! Nesse particular, o Estado, em nenhuma de suas 
facetas, poderá tolher o Direito de escolha do fiel, direito fundamentado na 
preservação de sua dignidade, pois seria uma clara afronta ao princípio constitucional 
da dignidade da pessoa humana. (...) Na esfera individual, quando o fiel maior e 
plenamente capaz exercer a opção pela liturgia imposta por sua convicção íntima de 
fé, o Estado, ao não intervir, está cumprindo o preceito constitucional e fundamento 
republicano da dignidade da pessoa humana, pois, para este fiel, só existe vida com 
dignidade se perfeitamente conformada pelos valores de seu credo religioso. Viver 
sem essa conformação implicaria total ruptura de seu núcleo de valores, os quais 
justificam sua existência. Cumpre destacar a noção de que, como seres humanos 
racionais, a vida não se restringe à concepção biológica, compreendendo, também, 
a concepção moral. A mesma ponderação entretanto, não é válida quando o fiel for 
incapaz. 

 

Porto Alegre, 27 de setembro de 2024.  

  

 

THIAGO RAFAEL VIEIRA 
Presidente 

 
2 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: Questões Práticas e Teóricas. Editora Concórdia, Porto Alegre, 
2018, ps. 92-3. VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: Questões Práticas e Teóricas. 4ª. Ed. Edições Vida 
Nova, São Paulo, 2023, ps. 121-122. 


